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em que o orador estabelece o primeiro elo de comunicação com 
o seu auditório, preparando-o para a exposição ulterior, a parte 
central em que expõe a rese e os argumentos que a confortam, 
e a peroração em que condensa, na nota emotiva e arrebatadora, 
as grandes linhas do discurso, que decidem, em última análise, do 
êxito ou do fracasso do orador. 
Do mesmo brilho e da mesma elevação, revestiu-se a sua 
ação de diplomata. Ministro Plenipotenciário nos Estados Unidos da 
América do Norte, continuou a tradição fulgurante de Nabuco. 
Embaixador do Brasil junto ao Governo de Portugal, foi extraor-
dinàriamente fecunda a sua atuação. Como Enviado Especial e 
Ministro Plenipotenciário junto à República Argentina, após a 
Revolução de 30, foi o último serviço que prestou ao país, na 
sua representação exterior. 
Ao lado de Rio Branco, o deus T erminus da nacionalidade, 
na expressão feliz de Euclides da Cunha, firmou o Tratado de 
Petrópolis que dirimiu definitivamente a questão do Acre e in-
corporou ao patrimônio territorial do Brasil uma área de 200.000 
km2. que se encontrava em poder da Bolívia. 
Homem do grande mundo, pela sensibilidade e pela cultura 
era, no entanto, Assis Brasil comovedoramente fiel às suas origen~ 
de campesino, orgulhoso filho da campanha e da estância rio-
grandense. Ê:sse sentido de profunda comunhão com a terra 
era o traço marcante de sua notável personalidade. 
Espírito singular que tanto sabia projetar e •executar um 
instrumento de trabalho rural e resolver um problema de zootecnia 
ou de cultura agrícola, quanto discorrer sôbre um tema de história, 
de direito ou de política, ou sôbre os assuntos mais sedutores 
do pensamento artístico, literário ou filosófico de autores modernos 
ou antigos. 
Assis Brasil, no patrimônio cultural do Rio Grande e do Bra-
sil, é uma eminência solar, cuja fulguração mais se intensificará 
à medida em que, sob novos ângulos, for estudada a sua pujante 
e extraordinária figura. 
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1 - O problema da normatividade como elemento essencial 
da experiência jurídica é dos que mais têm suscitado 
distinções radicais na Filosofia do Direito contemporânea e, isto 
não obstante, talvez assista razão a KARL OLIVECRONA quando 
assevera que, inexplicàvelmente, se tem atribuido pouca impor-
tância a uma precisa determinação do conceito de norma (L'im·· 
perativo della legge, "separata" da Rev. JUS, Dezembro, 1954, 
fase. IV, pág. 452). 
Se, de um lado, a Escola do Direito Puro de HANS KELSEN 
reduz o Direito a um sistema escalonado de normas, segundo uma 
estrita exigência formal, de outro lado, há jurisfilósofos que o 
concebem precipuamente em têrmos de experiência ou de conduta, 
quer sejam estas expressões empregadas empiricamente, à ma-
neira dos "juristas sociólogos", quer segundo um enfoque trans-
cendental ou axiológico, como nos estudos de GIUSEPPE CAPO-
GRASSI ou de CARLOS COSSIO. Entre êsses dois extremos do 
Direito-norma e do Dirdto conduta, entre a racionalidade abstrata 
correspondente à primeira concepção e a exigência de concreção 
revelada na segunda, desenvolve-se uma série variegada de posi-
ções doutrinárias, as quais correspondem às duas tendências que 
atuam poderosamente na evolução do Direito: uma tendência no 
sentido do primado da ordem, e da certeza, muito embora com 
sacrifício de certas qualidades ou características peculiares a cada 
uma das ocorrências da vida social; uma outra que, recorrendo 
até mesmo a fôrças intuitivas ou a-racionais, corre o risco de 
-24-
afrontar o incerto e o mutável, desde que se possa captar, em 
sua plenitude, o fluxo do jus vivens. 
Não resta dúvida que, em nossa época, como reflexo da 
crise de valores que se opera na civilização do Ocidente, inclusive 
pelo impacto da ciência sôbre a sociedade, alargando as bases de 
participação humana aos "bens de vida" proporcionados pela 
técnica, há um desajuste ou um conflito entre as condições exis-
tenciais e as normas jurídicas vigent'es. A chamada "crise do 
Direito", que não é senão um aspecto relevante da crise geral 
da cultura contemporânea, apresenta, a meu ver, um grave sin-
toma, que é a perda de confiança nas soluções normativas, ou 
por outras palavras, o crescente predomínio do emocional ou do 
intuitivo sôbre aquela exigência fundamental de racionalidade que 
me parece essencial à concepção democrática do Direito. 
Seria, evidentemente, absurdo, a esta altura do século, pre-
tender fazer tábula rasa das preciosas contribuições dos mestres 
da Jurisprudência Sociológica ou do Sociologismo jurídico, como 
EUGEN EHRLICH e ROSCOE POUND; dos novos rumos apon-
tados para a exegese e a aplicação do Direito, pela escola da 
"livre investigação" de FRANÇOIS GÉNY ou do movimento do 
"Direito livre"; dos ensinamentos de OLIVER WENDELL HOL-
MES sôbre "a vida real do Direito" em cotejo com as estruturas 
lógico-formais; dos reclamos em prol de uma "Jurisprudência d~ 
interêsses", ou por uma "Jurisprudência axiológica"; da penetrante 
análise dos motivos determinantes da vida jurídica, feita pelos 
mentores do "realismo norteamericano", assim como da mais re-
cente postulação de RECASÉNS SICHES no sentido de uma "Ló-
gica do humano e do razoável", e de muitas o~tras express~:s ~e 
uma vontade comum de trazer corajosamente a plena consciencla 
do jurista as fôrças vivas que atuam no bojo da experiência his-
tórica do Direito. 
O problema que me proponho é bem outro. Longe de repelir 
as críticas movidas à Jurisprudência conceituai, o que me pergunto 
é se tais críticas atingem tôdas as formas de normativismo jurídico 
ou se, ao contrário, não são elas procedentes apenas com refe-
rência a uma concepção particular de normatividade, que se po-
deria denominar "normatividade jurídica abstrata". No fundo, 
êste reconhecimento é feito por alguns dos mentores da revisão 
crítica da Jurisprudência tradicional, mas nem sempre envolvendo 
o problema essencial de um novo conceito de norma mais corres-
pondente às exigências de concretitude reclamada pela Jurispru-
dência atual. 
2 - A contraposição ou a antítese às vêzes afirmada entre 
a "normatividade jurídica" e a "vida real do Direito" 
só tem sentido enquanto nos conservamos apegad~s a um conceit.:> 
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abstrato de norma como simples "juízo lógico", diversamente qua-
lificado como sendo de natureza hipotética, disjuntiva ou conjun-
tiva, etc. 
A norma jurídica é sim um juízo lógico, mas é bem mais do 
que isto: o enlace lógico-normativo, a meu ver, não é senão o 
modo de significar uma realidade humana subjacente, com o sen-
tido do valor ou dos valores que lhe correspondem, ou por outras 
palavras, o juízo lógico é um "suporte ideal" graças ao qual uma 
dada porção da "experiência humana" é qualificada especifica-
mente como "experiência jurídica". (Sôbre a compreensão do 
"juízo lógico-normativo" como "suporte ideal" da norma jurídica, 
v. minha - Filosofia do Direito, São Paulo, 1953, vol. I, págs. 
213 e segs.). 
Conceber a norma jurídica como simples "proposição nor-
mativa", - exceção feita para os objetivos restritos da Lógica 
Jurídica formal, que evidentemente não cuida senão de um as-
pecto da normatividade, - equivale, em primeiro lugar, a con-
ceber a Jurisprudência como uma ciência não normativa e, de 
outro, em admitir que uma proposição normativa possa ser "ju-
rídica" sem se referir necessàriamente às condições "fático-axio-
lógicas", objeto de sua significação. Daí poder-se dizer, sem fôrça 
de expressão, que o Direito é a norma e mais a situa~ão normada, 
e que a rigor, esta distinção mesma deve ser entendida com cau-
tela, ~ois a norma, somente enquanto proposiç~o ~ó.gica, pode s~r 
concebida sem envolver a realidade por ela s1gmf1cada. O Dx-
. rei to é, em suma, intrinsecamente normativo. E', a razão pela 
qual, apesar de tôdas as restrições que tê~? sido feitas ao norma-
tivismo jurídico, os chamados juristas prá~1cos, os adv.o~ados e os 
juízes, mantem-se, em geral, fieis a uma abtu?e normabv1sta, ":e~do 
nas regras do Direito não apenas um enuncmdo de ordem log1ca, 
mas também a exigência moral de um compo~tamento ao q~a!. se 
ligam previamente certas consequências, prev1stas estas genenca-
mente, mas suscetíveis de serem determinadas "in concr~to", se-
gundo a justa aspiração de uma adequação cada vez mmor entre 
a norma e cada caso ocorrente. 
Acresce que até mesmo os jurisfilósofos de formação anti-
normativista acabam renovando todos os problemas postos pela 
normatividade quando se vêm diante das questões relativas à in-
terpretação e à aplicação do Direito. 
O maior equívoco que me parece existir, por conseguinte, 
nesta matéria, consiste em pensar a normatividade em têrmos de 
generalidade abstrata. Poderíamos dizer que a visão tradicional 
da norma jurídica, contra a qual se volveram as críticas acim-:t 
lembradas, implica em apresentá-la como 
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a) um ·enunciado de uma classe de comportamentos pos-
síveis; 
b) dotado de uma validade lógica própria; 
c) que implica na obrigatoriedade de um comportamento 
correspondente ao modêlo proposto; 
d) desprendido ou desligado tal modêlo dos pressupostos 
fáticos e axiológicos que condicionaram a sua gênese; 
e) assim como também de fatos e valores supervenientes. 
Dentro desta concepção, uma vez emanada a regra pelo 
legislador, ou consagrada que seja pela jurisdição ou pelo cos-
tume, ela passa a valer como síntese conceituai. Julga-se que 
será bastante interpretá-la em sua significação formal plena, a fim 
de que, mediante um simples procedimento de subsunção lógica, 
ela possa qualificar os fatos particulares enquadrados na órbita de 
sua incidência. Pensada, assim, a norma como um têrmo abs-
trato, ou por outras palavras, como. um "modêlo", do qual de-
veriam defluir silogisticamente consequências adaptáveis às infi-
nitas vicissitudes da vida social, foi fácil demonstrar o equívoco 
da alegada plenitude lógica do ordenamento jurídico, maximé com 
a crescente ruptura verificada entre a realidade social-econômica 
e as estruturas jurídico-normativa, as leis, os ' regulamentos, os 
precedentes judiciais, as normas costumeiras, etc. A vida real e 
concreta irrompeu violentamente, pondo à mostra a inanidade de 
conceber-se as sentenças ou as decisões administrativas como me-
ros silogismos, nos quais a norma jurídica funcionaria como pre-
missa maior de uma conclusão inevitável, ou como profecia da-
quilo que os Tribunais haveriam de decidir. Esta é hoje uma 
observação que representa um ponto quase pacífico entre os fi-
lósofos de Direito, e que tende a ganhar também terreno entre 
os mestres de Üireito Processual. 
3 - O que me parece, no entanto, excessivo é inferir-se das 
críticas acima apontadas, a condenação a todo e qual-
quer normativismo jurídico, sem as restringir ao campo do nor- · 
mativismo abstrato. Não valerão tais críticas, com efeito, se, ao 
contrário, concebermos a norma jurídica como: 
a) um enunciado de uma classe de comportamentos po5-
síveis; 
d) dotado de uma validade lógica interna no seio do oi-
denam•ento jurídico vigente; 
c) implicando na obrigatoriedade de um comportamento 
correspondente ao modêlo proposto; 
d) sempre em função dos fatos e dos valores que o con-
dicionaram originàriamente; 
e) bem como de fatos e de valores supervenientes. 
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Na concepção do "normativismo abstrato", a validade da 
regra é "per se stante", de maneira que, por mera inferência ló-
gica, a ela devem se conformar dadas realidades particulares: a 
norma como tal é o têrmo lógico conclusivo de um processo em 
sí mesmo cerrado e logicamente imutável, até e enquanto outr:::> 
enunciado lógico não o venha substituir, pela via normativa da 
revogação formal. Emanada a norma e enquanto esta se mantem 
em vigência, o que pode ocorrer são fatos e experiências axioló-
gicas correspondentes ou não ao esquema previsto: a juridicidade 
ou não decorrerá, por isto, do ajuste ou do desajuste entre o 
evento concreto e o enunciado da regra "in abstracto". 
Em uma concepção de "normativismo concreto", ao contrá-
rio, exatamente porque a mesma não é uma simples estrutura ló~ 
gico-formal, ou um modêlo, mas prevê e envolve necessàriamente 
o momento futuro de uma ação concreta do homem, é necessário 
distinguir: 
1 9 ) entre o "juízo-lógico", (o suporte ideal mediante o 
qual se expressa algo) e o "valor" expresso pelo juízo: 
suporte lógico e valor formam, em seu conjunto unitário, 
a norma jurídica, que, dêsse modo, não pode ser re~ 
duzida a um de seus dois el·ementos componentes; 
2 9 ) entre a validade da "norma jurídica", examinada em 
sí mesma - como, digamos assim, um anel destacado 
de uma corrente, ou uma , conta desligada do rosário 
- e a sua validade inserida no complexo do sistema 
ou do ordenamento. 
Como se vê, a Lógica Jurídico-formal - que não é senão a 
Lógica mesma enquanto tem por objeto estruturas significativas 
da experiência jurídica - tem um alcance restrito, não satisfa-
zendo senão parcialmente às exigências metódicas da Ciência Ju-
rídica: ela esclarece rigorosamente a estrutura do juízo de "dever 
ser" ou da proposição normativa, mas não envolve, nem poderia 
envolver, o momento decisivo da normatividade, que é o da sua 
atualização como conduta, isto é, como comportamento do juíz, 
do administrador, dos índivíduos e dos grupos a que ela se destina. 
4 - Isto posto, dadas as conexões existentes entre "reaH-
dade" e "normatividade" (e um mestre brasileiro, 
JOÃO MENDES JúNIOR, já afirmou com razão que não há norma 
jurídica sem realizabilidade) torna-se necessário partir da "nomo-
gênese jurídica" para esclarecer os problemas da sua "interpreta-
ção" e "aplicação". 
Penso que a "t·eoria tridimensional do Direito", tal como a 
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tenho exposto (Cf. -Filosofia do Direito - São Paulo, 1953 -
Horizontes do Direito e da História, São Paulo, 1956) pode trazer 
alguma luz à compreensão do problema. 
Devo, de início, observar que a tridimensionalidade não deve, 
a meu ver, ser concebida como uma simples descrição da expe-
riência jurídica em têrmos de fato, valor e norma. Juristas filósofos 
das mais variadas tendências, como por ex·emplo GUSTAVO 
RADBRUCH, WILHELM SAUER, ROSCOE POUND, JULIUS 
STONE, JEROME HALL, RECASENS SICHES, CARLOS COS. 
SIO, ou GARCIA MA YNEZ, acordam em reconhecer a existên-
cia dos três fatores. O que mais importa é esclarecer a natureza 
da correlação existente entre aquêles três fatores, e determinar 
o nexo que os liga ou os implica entre sí, o que só será possível 
colocando-nos perante a normatividade como uma expressão da 
experiência histórica do homem. A realidade do Direito - não 
é demais declará-lo em face de tantas tendências no sentido de 
considerá-lo de maneira estático-formal - é uma realidade es-
sencialmente histórica, ou, mais precisamente, histórico-cultural, 
de sorte que o processus é primeira categoria da realidade jurídica. 
Daí a consequência de que a tridimensionalidade do Direito 
só pode ser justamente compreendida como um processo em que 
os três elementos. (fato, valor e norma) se implicam e se integram 
em uma unidade dialética: trata-se de três dimensões, ou melhor, 
de três momentos, de uma experiência social de natureza bilateral-
atribuitiva, una em sua essência e desenvolvimento. 
Para esclarecer êste meu modo de ver, observemos o que 
se passa quando surge uma norma jurídica qualquer. Tôda nor-
ma jurídica corresponde a um momento culminante de um con-
junto de fatores: há, em primeiro lugar, um "complexo de exi-
gências axiológicas", que dão lugar à nova norma, alterando ou 
substituindo as normas já existentes; tal "complexo de exigências 
axiológicas" não opera in abstraio, é óbvio, mas condicionado a 
um "complexo de circunstâncias fáticas". E' dessa correlação 
fático-axiológica que se origina a norma ou um "complexo de 
normas". 
As exigências axiológicas podem ser as mais diversas, dis-
tribuindo-se através de uma escala de tendências de ordem espi-
ritual, moral, intelectual, econômica, etc. Por outro lado, através 
da história, e em função do meio social em que o Direito é vivido, 
as condições fáticas igualmente variam com maior ou menor in-
tensidade e extensão. Entre lato, (ou "complexo de situações fá-
ticas") e valor (ou "complexo de exigências axiológicas'1 ) existe 
uma permanente tensão. Às vezes, chega a haver aberto con-
traste, o que tudo se torna sobremaneira pertubador quando se 
pensa que os mesmos valores podem dar lugar a reações psicoló-
gicas ou a "experiências estimativas" contrastantes ou opostas. 
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E' claro que, diante de um contraste ou conflito entre valores 
e fatos, ou mesmo diante de um conflito entre múltiplas. atitudes 
estimativas possíveis perante um único valor, que esteja histori-
camente incidindo em dado meio social, nem tôdas as vias podem 
preponderar juridicamente. Nada mais incompatível com o Di-
reito do que a incerteza, a carência de uma diretriz segura: o 
Direito responde, preliminarmente, ao desejo que o homem tem 
de fugir à dúvida, mais pungente no plano moral da ação do que 
no plano intelectual da especulação pura. 
Em face de uma situação imprevista, por exemplo, como uma 
guerra, uma revolução, ou um cataclisma, se as normas jurídicas 
são insuficientes, e tal insuficiência se revela, pondo a exigência 
de novas vias disciplinadoras do comportamento social, um ca-
minho é escolhido, prontamente, sem maior demora. Ora, o que 
ocorre nesses casos extremos, verifica-se tôda vez que uma norma 
jurídica surge: pode haver mais •estudo e meditação, maior ou 
menor possibilidadf! de escolha, mas, em um dado momento, é 
mister não protelar a opção. Uma opção se impõe, e tôda vez 
que se escolhe uma via, sacrificam-s•e todos os demais caminhos 
possíveis. Dentre os vários projetos de lei em debate em um 
Parlamento, por exe.mplo, a respeito de um d_ado ass~~to, por 
mais que se procrastme, chega o momento do fzat lex, ahmo cul-
minante de uma decisão. E' êste o momento do Poder. 
Poder-se-ia talvez representar êste processo recorrendo ao 
símile (fig. infra) de um raio luminoso (impulsos e exigências 
axiológicas) que, incidindo sôbre lJm prisma (o multifacetado 
domínio dos fatos sociais, econômicos, técnicos, etc.) se refracta 
em um leque de "normas possíveis", uma das quais apenas se 
converterá em "norma jurídica", dada a interferência do Poder. 
v 
E', repito, a co-participação opcional da autoridade (seja ela 
a de um órgão legislativo ou judicante, ou ainda a autoridade di-
fusa no corpo social) que converte em norma, armando-a de san-
ção, uma dentre as muitas vias normativas possíveis. Essa norma 
é momento de um processo, podendo sofr~r alterações semânticas 
através do t•empo. Tais mudanças de sentido, ligadas ao caráter 
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criador do ato interpretativo, equivalem a verdadeiras criações nor-
mativas, independentes da providência, às vezes tardia ou desne-
cessária, da revogação parcial ou total da norma originàriamente 
formulada. 
5 - Esclarecer as grandes leis de tendência que porventura 
presidam ao processo fático-axiológiço da nomogênese 
jurídica e de seu desenvolvimento como componente do mundo 
cultural, constitui tarefa a ser cuidada notadamente pela Sociolo-
gia Jurídica, com base na observação direta dos fatos sociais e 
com os subsídios da Psicologia Social, da Política do Direito, da 
História do Direito, etc. 
Vista a questão sob o prisma da Filosofia do Direito,_ parece-
me, no entanto, possível discriminar algumas teses fundamentais 
sôbre tão relevante questão, que põe em evidência a necessidade 
essencial da análise do Poder na compreensão da origem e do 
desenvolvimento da norma jurídica: 
a) 
b) 
~) 
A "nomogênese" jurídica pode ser compreendida como 
momento de um processo total, o qual, englobando ob-
jetivamente cada experiência normativa particular, dat-
lhe-ia sentido concreto (concreção de tipo hegeliano, que 
pressupõe a objetivida,de de uma idéia, cujo desenvol.; 
vimento dialético daria nascimento às experiências par-
ticulares, válidas tão somente porque e enquanto inse-
ridas no processo histórico total) . 
A tese oposta de cunho relativista, e até mesmo cético, 
de uma "nomogênese jurídica" atômicamente concebi-
da, insuscetível de ser explicada no conjunto da expe~ 
riência histórico-social do Direito: cada experiência nor-
mativa particular seria um mundo "a se", distinto ou 
desligado dos demais, de maneira que cada norma ju-
rídica teria a sua própria história e validade. 
A tese que não subordina a nomogênese jurídica à 
unidade de um processo de atualização de um valor 
unitário e absoluto, mas, embora reconhecendo a espe-
cificidade de cada momento normativo, não o erradica 
do processo total da experiência do Direito, a qual, por 
ser uma experiência estimativa, participa da "solidarie-
dade" ínsita no mundo dos valores; e, por ser uma 
"experiência humana", prende-se sempre ao foco irra-
diante de todos os "valores", que é "o próprio homem 
visto como valor". 
As três posições acima distintas às quais correspondem 
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múltiplas colocações subordinadas ou derivadas - refletem-se, de 
maneira permanente e decisiva, em tôda a problemática jurídica, 
por mais que se queira delas abstrair, a pretêxto de fuga de 
questões metafísi~as, apontada simplisticamente como sendo "sem 
sentido". 
Porque, na realidade, o que tais posições condicionam são 
três posições fundamentais diversas: 
a) quanto ao modo de se conceber o papel ou a função 
do Poder em geral na nomogênese jurídica, ou seja, 
no ato de pôr in esse a norma de Direito; 
b) quanto ao Poder, em particular, no momento da m-
terpretação da norma vigente; 
c) quanto, finalmente, à questão nuclear da justiça de cada 
decisão singularmente considerada. 
Nos limites estritos dêste trabalho torna-se impossível desen-
volver amplamente tais questões, mas estou convencido da ne-
cessidade de formular problemas, como êstes aqui propostos, os 
quais resultam da exigência de concreção ou de socialidade jurí-
dicas, reclamadas pelos chamados anti-normativistas, e que devem 
s·er atendidas, mas sem o sacrifício dos valores de segurança, de 
certeza e de "racionalidade", essenciais a uma concepção demo-
crática do Direito e do Estado, sob pena de correrem risco as 
garantias e as liberdades fundamentais do hom•em, expostas às 
oscilações e às incertezas de uma livre captação do "jus vivens". 
Ficarão necessàriamente implícitas algumas consequências 
do ponto de vista aqui exposto sôbre a normatividade concreta 
no que se refere à delimitação do campo . da Lógica Jurídica ·For-
mal, assim como com referência aos problemas práticos de interpre-
tação do Direito, eis que o processo interpretativo, de natureza 
necessàriamente axiológica, é da essência mesma da normativi-
dade. De tal sorte que, se não há norma sem interpretação, 
tamb.é1? se poderá dizer que a norma vive de· sua interpretação, 
condiciOnada esta por um complexo objetivo de circunstâncias fá-
ticas e valorativas que transcende os quadros preferenciais do juiz 
ou do administrador, os quais só podem agir autênticamente en-
quanto intérpretes dos valores vigentes na comunidade social que 
representam. 
6 - Vejamos, sumàriamente, quais as consequências que, 
no plano da exegese e da aplicação do Direito, defluem, 
logicamente, das três doutrinas fundamentais sôbre a nomogênese 
jurídica, tais como foram acima distintas. 
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Se, ·com manifesto otimismo, se crê que cada norma não 
constitui senão o elo expressivo de um Va.lor absoluto, o Poder 
passa a ser tratado como algo de imanente no próprio processo da 
juridicidade. Uma estranha e inexplicável fôrça presidiria ao pro-
cesso histórico . do Direito: cada experiência particular valeria po-
sitivamente, abstração feita de sua validade intrínseca, porque 
seria momento necessário na sucessão dos eventos, sucessão esta 
governada por um valor absoluto e envolvente, de tal modo que 
o que "é" corresponderia sempre ao que "deve ser". Dêss·e modo, 
a interferência do Poder, dando fôrça a uma norma e repelindo 
outras normas possíveis, seria "ipso facto", um ato de racionali~ 
dade absoluta. As cons•equências de ordem prática desta primeira 
concepção são fàcilmente compreensíveis, quer se pense no Direito 
como a atualização dos valores dominantes de uma classe, como 
se proclama no regime soviético, quer se apresente como. a ~x­
pressão objetiva dos valores da Raça ou do Estado, a CUJO~ m-
sondáveis desígnios estariam confinados os homens e as cmsas. 
Por via de consequência, interpretar uma norma jurídica qualquer 
seria sempre realizar uma sondagem na finalidade suprema que 
lhe dá legitimidade, para acolher-se a solução compatível. com 
o programa político em vigor, ficando em um plano subordmado 
os valores das pessoas e dos grupos naturais. 
Se· passarmos a considerar a segunda posição, chegaremos, 
se quisermos ser corajosamente coerentes, à conclusão relativista 
de GUSTAVO RADBRUCH quando nos diz que, não se conse-
guindo saber o que é o "justo", e sendo relativos e variáveis os 
valores da justiça, torna-se necessário que alguém, armado de 
fôrça, defina e decida, em cada caso, acêrca do "jurídico". (Filo·· 
sofia do Direito, trad. port., São Paulo, 1937, págs. 103 e segs.). 
Em tal caso, é a análise de cada complexo de circunstâncias que 
dita o caminho a seguir-se. O máximo que se poderá fazer, para 
evitar-se o arbítrio da decisão (arbítrio de um só, ou arbítrio de 
muitos, pouco importa) é considerar a nomogênese cada vez mai3, 
realisticamente, como um problema técnico. Assentado que es-
teja o programa de vida preferido por uma comunidade (no 
sentido da democracia individualista, da democracia social, ou do 
coletivismo, segundo fatores de natureza meta-jurídica), o Poder, 
" , 1" f t' . , que converte uma regra poss1ve em uma norma e e wa, agira 
segundo as diversas circunstâncias, em função dos fins gerais e dos 
meios idôneos. Como diz Roubier, a Política Jurídica cederá lugar 
à Técnica Jurídica vista essencialmente como uma "ciência dos 
meios" destinada a tornar assimilável pelo corpo social o fim 
visado.' (Travaux de la Semaíne lnternationale du droit, Paria, 
1950, págs. 150 e segs.) 
Sempre dentro desta segunda concepção, uma vez posta a 
regra, como se caracteriza a tarefa do administrador ou do juiz 
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que devem interpretar e . aplicar o direito? Ao lado dos que 
ainda pregam a estrita subordinação de ambos ao modêlo criado 
pela técnica legislativa, avulta o número dos que, em maior ou 
menor grau, reconhecem a liberdade do magistrado ou do admi-
nistrador perant·e a regra, atribuindo-lhes o dever de repetir, na 
esfera ou órbita de sua competência, o mesmo trabalho de ela-
boração técnico-científica já desenvolvido de início, genericamente, 
pelo legislador: à luz das circunstâncias fáticas particulares, ao 
administrador ou ao juíz cabe adaptar a norma jurídica ao que 
a sua observação dos fatos sugere, guiados por critérios objetivos 
de ordem científica, ou então, preencher as lacunas da legislação 
sempre seguindo o que lhe determina uma pesquisa de cunho 
eminentemente sociológico. Como se vê, levando a questão até 
às suas últimas e rigorosas consequências, crê-se na possibilidade 
de respostas para a singularidade de cada caso, embora com base 
em critérios científicos, que seriam os únicos horizontes delimita-
dores da ação do intérprete. 
De conformidade com a terceira posição acima apontada -
para a qual acabam inadvertidamente convergindo muitos dos 
adeptos das outras duas tendências - o que nos revela a expe-
riência histórica do Direito é um desejo de composição permanen-
te entre liberdade e segurança, um renovado esfôrço de implicação 
entre o particular e o geral, entre os valores de estabilidade e os 
de progresso, o que explica a "prudência" da qual deve se re~ 
vestir uma ciência, que desde a intuição sintomática de suas ori-
gens, se chama "Jurisprudência". 
E' preciso, em verdade, não olvidar que, na nomogênese 
jurídica, o Poder representa sempre um momento de livre escolh..i, 
um coeficiente de discricionariedade, por mais preciosos que sejam 
os subsídios fornecidos pela Política do Direito, pela Sociologia 
Jurídica, pela Economia, por tôdas as Ciências que digam res-
peito à hipótese a ser regulada. Isto ocorre, quer o Direito se 
origine principalmente no plano legislativo, como nos países de 
tradição romanística, quer resulte da atividade jurisdicional ou dos 
costumes, como acontece nos países da Common Law: o Poder 
pode revelar-se através de órgãos definidos (Parlamento, tribu-
nais, etc.) ou atuar como fôrça genericamente difusa no corpo 
social, como se dá com as normas jurídicas consuetudinárias, quan-
do a opção é o produto de opções anônimas que se repetem e se 
reforçam através do tempo. 
Não sendo a norma jurídica particular considerada a expres-
são de um valor objetivo supremo; nem tão pouco a expressão ri-
gorosa de um saber científico verificado em cada hipótese isolada; 
mas antes a composição prudente de exigências fático-axiológicas, 
resultante da subordinação dos dados sociológicos, econômicos, ou 
científicos a prudentes critérios de oportunidade e de conveniência, 
-34-
impõ~-s~ a conclusão de que a norma jurídica não pode ser vista, 
pelo mterprete, como um modêlo definitivo: é um modêlo sujeito 
à prudência determinada pelo conjunto das circunstâncias fálico-
axiológicas em que se encontra situado o administrador ou o 
juiz, como não passou desapercebido aos velhos tratadistas ao 
falarem em Jurisprudência euremática. 
Fixemos, por um instante, êste ponto essencial, mesmo porque 
êle nos esclarece o sentido da normatividade inserida em um 
processo histórico-cultural que, pela sua próp'ria estrutura não 
pode deixar de se apresentar como "processo de implicação' e de 
polaridade", em virtude de sua natureza axiológica. 
A normatividade, como já disse, é momento conclusivo de 
cada ciclo particular da experiência do Direito, pois uma expe-
riência social, que não atinja o momento da "normatividade", 
não chega a ser experiência jurídica. E' preciso situar bem a 
questão, pois, muitas vêzes, confunde-se o que é culminante no 
âmbito de um processo particular com o que é decisivo de ma-
neira geral, absolutizando-se, dessa forma, o valor da norma como 
tal. 
Nes~e sentido, nunca é demais insistir sôbre a penetrante 
ponderaçao de BENJAMIN CARDOSO sôbre o valor provisório 
de cada norma jurídica: "As normas e princípios existentes podem 
no~ dar a nos~a situação presente, o nosso comportamento, nossa 
laht~de e_ lo~gitu.de. ~ estalagem e~ que nos abrigamos durante 
a nmte nao e o fim da JOrnada. O dueito, assim como o viajante 
deve estar pronto para o amanhã. :Êle deve ter um princípio d~ 
evolução". (The Growth of the Law, Yale University Press 1948 
págs. 19 e seg.). ' ' 
Essa provisoriedade da norma não deve todavia ser enten-
dida forJ?-a!is.ticamente, para indicar o fato óbvio de ~ue não há 
normas JUndicas que não possam ou não devam mais cêdo ou ma~s tarde, ser substituídas por outras mais adequ~das à evolução 
SOCial. 
O que se deve antes entender é que a norma jurídica mesma, 
sem que sofra qualquer alteração de ordem formal isto é embora 
d ' ' ' mante,n o
1 
dextrms~camente da sua estrutura verbal, na realidade, é 
suscehve e contmuas mu anças. Isto ocorre em virtude: 
1 9 ) da incidência de novas normas que venham exercer 
pressão sôbre a totalidade do sistema, visto como basta 
às vêzes, uma só lei nova para alterar o sentido d~ 
muitas outras; a interpretação é sempre de uma norma 
situada no sistema, o que nos previne contra certas 
pretensões da Lógica-Jurídico-formal; 
29 ) da alteração verificada na tábua dos valores da comu-
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nidade, a tal ponto que um mesmo artigo de lei, não 
obstante a identidade verbal, pode significar uma coisa 
no Brasil e outra bem diversa na Rússia soviética, o que 
nos previne contra identificações apressadas entre os 
sistemas legislativos feitas por alguns cultores do Di-
reito Comparado; 
3 9 ) da superveniência de imprevistas condições técnicas, 
com mudanças no plano fático, que restringem ou 
alargam o âmbito de incidência de modêlo normativo. 
Não é demais lembrar alguns exemplos de alteração subs-
tancial sofrida por certas normas jurídicas, não obstante a inal-
terabilidade de sua vigência formal. 
Estão aí, em primeiro lugar, tôdas as mutações por que 
passou o velho Código Civil Francês em matéria de responsabili-
dade civil, notadamente a partir das últimas décadas do século 
passado, quando os Tribunais, como nota GEORGE RIPERT, fo-
ram cedendo aos reclamos da doutrina, aceitando as "construções 
técnicas" que esta oferecia aos textos imutáveis, em função de 
elementos supervenientes e imprevistos no conviver social. As 
normas aparentemente eram as mesmas, mas, na realidade, pas-
savam por alterações semânticas tão profundas que teriam pro-
vocado justa perplexidade nos mentores da Escola de Exegese. 
No Brasil, para não citar senão um caso dos mais expressi-
vos, pense;.se nos nobres recursos de exegese da jurisprudência 
pátria para salvaguardar os direitos hereditários do cônjuge su-
pérstite, que, segundo o sistema do Código de 1916, estaria, no 
rigor do têxto, sujeito à sua lei pessoal consagradora do regime 
de separação de bens, acarretando situações de summa injuria. São 
todos exemplos de uma alteração na tábua dos valores sociais, pela 
crescente afirmação da idéia de solidariedade. 
Em matéria contratual, enquanto prevaleceu o princípio da. 
"autonomia da vontade" - expressão viva de uma civilização de 
tipo individualista - não houve possibilidade de encontrar nos 
textos de nossa lei civil guarida para as soluções que, agora, em 
outro clima espiritual, cada vez mais se acentuam com o dirigismo 
contratual e a cláusula "rebus sic stantibus". 
Vê-se, pois, que a revogação de uma lei tão somente por 
outra lei é uma verdade no plano formal da vigência, mas não 
no domínio concreto da eficácia da regra de Direito. 
Mudanças de ordem axiológica ou fática podem implicar em 
alterações semânticas que dão nascimento, em última análise, a 
uma norma nova quanto a seu conteúdo, o que se torna ainda 
mais evidente em se tratando de standards jurídicos que permitem 
a configuração da hipótese normativa à luz da natureza e das 
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circunstâncias do caso, ou segundo critérios que possibilitam am-
pla margem de estimativa. 
Poderíamos dizer, em suma, que a norma jurídica, resul-
tante. de fatos e valores, uma vez posta em vigor, atua sôbre o 
meio social, suscitando novos processos axiológicos ou assumindo 
dimensões axiológicas diversas pela intercorrência de fatos impre-
VISiveis. No decurso do tempo a norma vive em um processo dia-
lético que possui eficácia nos limites da elasticidade de sua vigência: 
quando o índice máximo de adaptação é atingido, põe-se, com 
urgência, o problema da revogação formal. 
Isto posto, poder-se-ia representar o processo evolutivo do 
conteúdo de uma norma do seguinte modo: 
A norma jurídica, por conseguinte, vive inserida na concre-
ção do processo histórico, representando sempre uma medida ou, 
relevem-me a expressão pouco precisa, uma fonte flexível e elástica 
entre fatos e valores. 
Pois bem, nessa renovada adaptação evolutiva entre norma, 
fatos e valores, enquanto ela se mantem em vigor, deve ser res-
peitado o coeficiente de sua elasticidade natural. À norma ju-
rídica corresponde sempre certo horizonte intransponível de vigência 
e de eficácia, dentro do qual é mistér que se mantenha o intérprete, 
sob pena de se comprometer o valor de certeza, que é essencial 
ao Direito. 
Dir-se-á que esta certeza fica comprometida, quer quando o 
aplicado r do . Direito se converte em instrumento de um valor ab-
soluto (classe, nação, etc.) ; quer quando age em nome de su-
postas verdades científicas livre e rigorosamente atingidas; quer, 
ainda, quando procura atender, com prudência, aos dados que a 
ciência lhe revela sôbre os elementos fáticos, ou o que a sua 
consciência apreende no mundo do valor. Nesta última hipótese, 
porém, os valores dos quais o juíz ou o administrador deve ser 
intérprete, não são os de sua convicção pessoal, os de sua pre-
dileção individual, mas sim os valores vígen'tes na comunidade, 
-37-
e maior segurança seria absurdo pretender, na escala da expe-
riência humana, onde J. HUIZINGA já pôs em realce a compo-
nente essencial agônica do risco, do jôgo e do brinquedo, em sua 
sutil análise do homo ludens. 
Com tal maneira de entender-se a norma jurídica, reconhece-
se que ela é sempre a expressão de algo que, transcendendo a 
pessoa do legislador e a do intérprete, aqui e agora, é comum 
aos que emanam as normas e àquêles a que elas se destinam. 
Êsse ponto comum de apôio e de referência é dado por algo que 
possui sentido de permanência no evolver histórico, e que con-
diciona a história mesma; é a dimensão essencial do homem como 
pessoa, como valor fonte de todos os valores. 
